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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 15

Existem muitas maneiras de se enxergar uma1

empresa. Uma delas é vê-la como uma máquina. E não se
trata de uma analogia nova. A era industrial foi construída
com base nesse paradigma, sustentado pelas teorias dos4

cientistas Taylor e Fayol, que acreditavam (e isso fazia
sentido para a época em que viveram) que uma empresa tinha
de funcionar como um infalível relógio ou como uma7

locomotiva, programada para cumprir, rigorosamente, seus
tempos de parada e locomoção, de maneira a garantir o
andamento do sistema ferroviário, sem atrasos nem10

acidentes. Para isso, colocaram a produtividade como
principal meta, assegurada por um sistema técnico de alta
eficiência.13

Uma empresa até pode se parecer com uma
máquina, quando existe uma tarefa contínua a ser
desempenhada. Nesse caso, a mecanização da tarefa, de16

maneira integralmente repetitiva, pode diminuir a quantidade
de erros. O mesmo raciocínio continua valendo, se a empresa
estiver situada em um ambiente estável, ou seja, onde os19

fatores externos pouco ou nada interferem no seu
desempenho. Ou quando a criatividade, produto mais nobre
e valioso do sistema humano, é considerada indesejável.22

Tornar as tarefas repetitivas para eliminar erros é,
talvez, o maior equívoco em que se pode incorrer. Afinal, os
erros acontecem justamente quando o indivíduo liga o piloto25

automático. E o piloto automático é acionado quando o
trabalho a ser feito não traz significado algum para aquele
que o executa. Destituído de sentido, o trabalho se28

transforma em tarefa enfadonha, que traz apenas
aborrecimento, o que, por sua vez, gera a pressa de acabar
logo com aquela tortura, na ânsia de reencontrar a alma31

deixada na porta de entrada da empresa, ao lado do marcador
de ponto.

Internet: <www.empreendedor.com.br> (com adaptações).

Com referência às idéias do texto, julgue os itens a seguir.

1 Alguns líderes querem resolver o problema da produtividade
dos funcionários recorrendo a algum sistema técnico
infalível e, além disso, reivindicam um plano de recompensa,
para remunerar os funcionários com base no que foram
capazes de produzir.

2 Produzir o mesmo produto o tempo todo é mais um requisito
que sustenta a tese da empresa-máquina ou locomotiva; parte
da hipótese de que todas as pessoas são iguais e querem as
mesmas coisas.

3 A crença na necessidade de padronizar o trabalho interno,
pela mecanização da tarefa, reduzindo-o a atividades
mecânicas e repetitivas, que também pasteurizam os
produtos, atrai os consumidores desejosos e interessados em
pagar cada vez menos.

4 A ausência de significado para o trabalho é um triste
denominador comum para quem produz: não se consegue
gerar comprometimento nas pessoas que produzem sem
estímulo.

5 Seguindo a teoria da infalibilidade, sustentada pelas teorias
que exigiam a tolerância-zero-defeito, as organizações
passaram anos ensinando aos funcionários tudo o que
podiam sobre erros e anomalias, e esses funcionários
continuam sem saber nada de acertos.

Mantendo-se a correção gramatical do texto, é correto
substituir-se

6 “Existem muitas maneiras” (R.1) por Há muitas maneiras.

7 “Uma delas é vê-la como uma máquina” (R.2) por Uma

dessas é vê-la tal qual uma máquina.

8 “colocaram a produtividade como principal meta” (R.11-12)
por colocaram-lhe na situação de meta principal.

9 “Uma empresa até pode se parecer com uma máquina” (R.14-
15) por Até uma empresa pode assemelhar-se à uma

máquina.

10 “onde os fatores externos pouco ou nada interferem no seu
desempenho” (R.19-21) por em que os fatores exteriores

pouco ou nada influenciam o desempenho empresarial.

Acerca das relações sintático-semânticas presentes no texto,
julgue os itens subseqüentes.

11 Nas linhas 21 e 22, a passagem “produto mais nobre e
valioso do sistema humano” está ligada semanticamente à
palavra “criatividade”.

12 Na linha 23, o segmento “as tarefas repetitivas” é o sujeito
da forma verbal “Tornar”.

13 Nas linhas 25 e 26, a expressão “piloto automático”, em suas
duas ocorrências, exerce a função sintática de complemento
do verbo antecedente.

14 O trecho “para aquele que o executa” (R.27-28) classifica-se
como oração subordinada e tem o sentido de finalidade.

15 A oração “que traz apenas aborrecimento” (R.29-30) exerce
uma função de valor explicativo em relação a “tarefa
enfadonha” (R.29).
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O construtor de pontes

Dois irmãos que moravam em fazendas vizinhas,1

separadas apenas por um rio, entraram em conflito. Foi a
primeira grande desavença em toda uma vida de trabalho
lado a lado. Mas agora tudo havia mudado.4

O que começou com um pequeno mal-entendido
finalmente explodiu numa troca de palavras ríspidas,
seguidas por semanas de total silêncio.7

Numa manhã, o irmão mais velho ouviu baterem à
sua porta.

— Estou procurando trabalho, disse um forasteiro.10

Faço trabalhos de carpintaria. Talvez você tenha algum
serviço para mim.

— Sim, disse o fazendeiro. Claro! Vê aquela13

fazenda ali, além do rio? É do meu vizinho. Na realidade é
do meu irmão mais novo. Nós brigamos e não posso mais
suportá-lo. Vê aquela pilha de madeira ali no celeiro? Pois16

use para construir uma cerca bem alta.
— Acho que entendo a situação, disse o carpinteiro.

Mostre-me onde estão a pá e os pregos.19

O irmão mais velho entregou o material e foi para
a cidade. O homem ficou ali cortando, medindo, trabalhando
o dia inteiro.22

Quando o fazendeiro chegou, não acreditou no que
viu: em vez de cerca, uma ponte foi construída ali, ligando as
duas margens. Era um belo trabalho, mas o fazendeiro ficou25

enfurecido e falou:
— Você foi atrevido construindo essa ponte depois

de tudo que lhe contei!28

Mas as surpresas não pararam aí. Ao olhar
novamente para a ponte, viu o seu irmão se aproximando de
braços abertos. Por um instante permaneceu imóvel do seu31

lado do rio.
O irmão mais novo então falou:
— Você realmente foi muito amigo construindo esta34

ponte mesmo depois do que eu lhe disse.
De repente, num só impulso, o irmão mais velho

correu na direção do outro e abraçaram-se, emocionados, no37

meio da ponte.
O carpinteiro que fez o trabalho preparou-se para

partir, com sua caixa de ferramentas.40

— Espere, fique conosco! Tenho outros trabalhos
para você.

Porém o carpinteiro respondeu:43

— Eu gostaria, mas tenho outras pontes a
construir...

Autor desconhecido.

A partir da leitura do texto acima, julgue os itens a seguir,
relativos à tipologia textual e à redação de correspondências
oficiais.

16 O texto é essencialmente narrativo, apesar de o parágrafo
inicial ter passagem descritiva.

17 As passagens das linhas 10-12 e 18-19 reproduzem falas do

carpinteiro e estão em discurso direto.

18 A parte do texto situada entre as linhas 29 e 32 apresenta as

ações e reações das personagens e, por isso, poderia fazer

parte do corpo de um ofício.

19 A passagem “Espere, fique conosco!” (R.41), para que

pudesse constar de um relatório, deveria ser recuperada da

seguinte maneira: O fazendeiro pediu ao forasteiro que

esperasse, ficasse com eles.

20 A última fala, nas linhas 44 e 45, na forma como se encontra,

poderia constar de um requerimento, em que o profissional

estivesse solicitando emprego.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do Windows

XP, julgue os itens que se seguem.

21 Os arquivos contidos na pasta Documentos estão sendo

apresentados, de cima para baixo, em ordem crescente da

data de modificação. Caso se queira reorganizar os arquivos

por tamanho, na seqüência do maior para o menor, é

suficiente clicar a guia .

22 Para se abrir o arquivo de nome imagem, é suficiente aplicar

um clique duplo sobre o ícone .

23 Utilizando-se exclusivamente de operações com o mouse, é

possível selecionar todos os arquivos contidos na pasta.

24 Para se excluir da pasta Documentos o arquivo de nome

Relatório, enviando-o para a lixeira, basta clicar o ícone

 e, em seguida, .
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A figura acima mostra uma janela do Word 2002, com parte de

um documento em processo de edição. Com relação a essa janela

e ao Word 2002, julgue os itens seguintes.

25 Ao se clicar o botão , caracteres não-imprimíveis que

estão sendo exibidos na janela ficarão ocultos.

26 A barra de ferramentas Revisão está sendo exibida na janela.

27 Para se exibir a barra de ferramentas Desenho, que apresenta

funcionalidades que permitem a elaboração de desenhos

simples, é suficiente clicar o botão .

28 Sabendo-se que a palavra “Líquido”, na segunda linha do

título que aparece na janela, está formatada em negrito, para

se desativar essa formatação, é suficiente aplicar um clique

duplo sobre a referida palavra; pressionar e manter

pressionada a tecla �; teclar �; liberar a tecla �.

29 Ao se clicar o menu , serão exibidas diversas opções,

incluindo-se a opção Idioma, que permite a tradução de um

trecho selecionado do documento para outras línguas que

estejam incluídas na biblioteca do Word.

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002, com uma
planilha, em processo de edição, contendo os saldos das contas
de três clientes de um banco. Com relação a essa figura e ao
Excel 2002, julgue os itens subseqüentes.

30 Para se calcular a soma dos saldos das três contas e pôr o

resultado na célula B5, é suficiente clicar essa célula, clicar 

e, em seguida, teclar �.

31 Ao se clicar a célula A2 e duas vezes o botão , será
selecionada a célula C2.

32 Ao se clicar a célula B2, essa célula será selecionada. Ao se
aplicar um clique duplo sobre essa mesma célula, toda a
coluna B será selecionada.

A figura acima mostra uma janela do Internet Explorer 6 (IE6)
contendo parte de uma página web. Com relação a essa figura e
à Internet, julgue os itens que se seguem.

33 A seqüência de caracteres http://www.youtube.com
corresponde ao URL de uma página da Web que tem como
principal função fornecer ao usuário da Internet as últimas
notícias do Brasil.
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34 O termo Google, presente na página web mostrada na figura,
está relacionado a uma página web que é comumente usada
como ferramenta para busca de informações na Internet.

35 O botão  tem como função principal permitir ao

usuário do IE6 definir a primeira página que será exibida
quando o programa for aberto.

Reclamar do processo para a concessão de licenciamento
ambiental está na moda. A gritaria contra o Instituto do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) é ampla
e reúne tanto empreiteiros interessados nas obras que precisam de
licença quanto ambientalistas contrários aos empreendimentos.
Na prática, os processos de licenciamento ambiental são muito
influenciados por decisões externas. “Não dá para demonizar o
IBAMA e culpá-lo pela postergação de investimentos”,
reconhece o presidente da Associação Brasileira da Infra-
Estrutura e Indústrias de Base (ABDIB).

O IBAMA tem se defendido alegando que atualmente
apenas um pedido está atrasado — o complexo hidrelétrico do
Rio Madeira, em Rondônia, que inclui as usinas de Jirau e Santo
Antônio. É um empreendimento relevante porque, segundo o
governo, seria capaz de solucionar o risco de falta de energia
elétrica a partir de 2012. Na hidrelétrica de Belo Monte, no Pará,
ou na usina nuclear Angra 3, no Rio de Janeiro, estados, ONGs
e promotores de justiça barraram até mesmo a abertura dos
estudos preliminares. O ex-presidente do IBAMA Márcio Freitas
reconheceu ser ainda muito baixo o nível de informação sobre o
ambiente e as riquezas culturais no país, principalmente na região
amazônica, o que dificulta as análises.

Correio Braziliense, 29/4/2007, p. 21 (com adaptações).

Tendo esse texto como referência inicial e considerando a
amplitude e as repercussões do tema por ele abordado, julgue os
itens seguintes.

36 O tema abordado no texto remete à questão do
desenvolvimento sustentável, conceito que o mundo
contemporâneo passou a desenvolver nas décadas finais do
século XX em face da constatação de que o modelo de
exploração dos recursos naturais, além de sua interferência
danosa ao meio ambiente, comprometia gravemente as
condições de vida no planeta.

37 País emergente que luta para alcançar posição de maior
relevo na economia mundial, o Brasil tem se recusado a
adotar medidas de proteção ambiental, sob o argumento de
que todas as grandes potências tiveram liberdade plena para
garantir seu desenvolvimento.

38 A conferência mundial sobre meio ambiente que o Brasil
sediou em 1992, conhecida como Eco-92 ou Rio-92, foi
considerada acontecimento histórico tanto pela quantidade
de cientistas e de governantes que acolheu quanto pela
explicitação de um problema que ganharia crescente
dimensão, o do aquecimento global.

39 Entre os fatores determinantes para a ampliação do efeito
estufa, que aumenta a temperatura do planeta, está a elevada
emissão de gases poluentes na atmosfera.

40 Um exemplo de atitude objetiva e concreta assumida pela
comunidade internacional, com a finalidade de se reduzir o
lançamento de agentes de poluição atmosférica, é o
Protocolo de Kyoto, amplamente negociado e assinado pelo
conjunto dos países industrializados.

41 As ONGs, que emergiram no cenário mundial especialmente
na segunda metade do século passado, sobretudo a partir de
suas últimas décadas, refletem um novo tipo de
comportamento da sociedade contemporânea, assinalado
pela organização de diversos setores sociais com vistas a
interferir na tomada de decisão em áreas distintas ou a
influenciá-la.

42 Por determinação constitucional, as ONGs que atuam no
Brasil, estrangeiras ou nacionais, prestam contas de seus
atos ao governo federal, por meio do Ministério da Justiça,
independentemente de fazerem uso ou não de recursos
financeiros oficiais.

43 A atual crise pela qual passa o IBAMA, que o texto deixa
entrever, sugere, na opinião de muitos especialistas, que
chegou a hora de o Estado brasileiro decidir-se por algo que
há muito deveria ter feito, ou seja, criar um ministério com
a missão específica de tratar o estratégico tema do meio
ambiente.

44 O texto deixa claro que não há outra causa para a
morosidade do licenciamento ambiental no Brasil senão as
reconhecidas deficiências técnicas do IBAMA.

45 Para o governo federal, obras como as projetadas para o rio
Madeira são essenciais para oferecer aporte ao
desenvolvimento da Amazônia e do país, contribuindo para
que não se repita, no futuro próximo, episódio como o
apagão elétrico de alguns anos atrás.

46 Infere-se do texto que, embora seja amplo o conhecimento
sobre os ecossistemas nacionais e o país esteja plenamente
mapeado em termos culturais, a falta de mão-de-obra
especializada é decisiva no andamento mais lento que o
desejável dos processos de licenciamento ambiental.

47 Alvo das atenções gerais, a Amazônia é unanimemente
considerada pela comunidade científica internacional como
o pulmão do planeta, o que acaba por inviabilizar a
exploração econômica desse enorme território.

48 Aplicado à região amazônica, o moderno conceito de
desenvolvimento sustentável implica a transformação de
significativa área florestal em pastagens, já que a pecuária é
uma atividade produtiva de impacto praticamente nulo sobre
o meio ambiente.

49 Instituição muito presente na vida brasileira contemporânea,
o Ministério Público, em seus variados ramos, adquiriu mais
poder e maior visibilidade com a Carta de 1988, definida
como Constituição cidadã pelo deputado que presidiu sua
elaboração, Ulysses Guimarães. 

50 Em síntese, desenvolvimento sustentável pode ser definido
como a organização do sistema produtivo que leve na devida
conta a imperiosa necessidade de serem garantidas as
condições de vida para as atuais e as futuras gerações.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nos princípios gerais que regem o Sistema Tributário
Nacional, julgue os itens que se seguem.

51 A prerrogativa institucional de tributar do Estado não lhe
outorga o poder de suprimir ou de inviabilizar direitos de
caráter fundamental constitucionalmente assegurados ao
contribuinte, pois este está amparado por um sistema de
proteção destinado a evitar e a reparar eventual excesso
cometido pelo poder tributante.

52 A taxa, contraprestação a uma atividade do poder público,
não pode superar a relação de razoável equivalência que
deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao
contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada
contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos
pertinentes às alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei.
Assim, se o valor da taxa ultrapassar o custo do serviço
prestado ou posto à disposição do contribuinte, revelando
uma situação de onerosidade excessiva que descaracterize a
mencionada relação de razoável equivalência, não se
configurará hipótese de ofensa à Constituição Federal.

53 Embora ainda não tenha ocorrido até o presente momento
reconhecimento definitivo da constitucionalidade da
contribuição provisória sobre movimentação financeira
(CPMF), são incontestáveis as violações ao sistema
tributário por ela causadas, como o confisco de rendimentos,
a bitributação e a ofensa aos princípios da isonomia e da
legalidade em matéria tributária.

Suponha que a União dê início à execução de projetos de reforma
agrária em áreas localizadas na floresta amazônica brasileira e
realize expropriações de imóveis rurais ali situados e, em seguida,
promova o assentamento de famílias inscritas no cadastro do
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).
Relacionando essa situação hipotética com a previsão
constitucional de que a floresta amazônica brasileira é patrimônio
nacional, julgue os itens a seguir.

54 A Constituição Federal atua, nesse caso, como impedimento
jurídico à efetivação pela União de atividade expropriatória
destinada a promover e a executar projetos de reforma
agrária nas áreas de floresta amazônica, notadamente nos
imóveis rurais nela situados.

55 A Constituição Federal impõe ao poder público o dever de
fazer respeitar a integridade do patrimônio ambiental,
especialmente porque um dos instrumentos de realização da
função social da propriedade consiste na submissão do
domínio à necessidade de o seu titular utilizar
adequadamente os recursos naturais nela disponíveis e de
fazer preservar o equilíbrio do meio ambiente.

Julgue os itens subseqüentes, acerca do processo legislativo.

56 Caso uma expressão contida em texto de projeto de lei
oriundo da Câmara dos Deputados seja suprimida durante
análise do Senado Federal, ainda que o texto não perca
sentido normativo, o projeto deverá ser reapreciado pela
Câmara dos Deputados para que se cumpram adequadamente
os preceitos do processo legislativo previstos na
Constituição Federal.

57 Tramitação de propostas de emenda constitucional pode ser
iniciada em quaisquer das duas casas legislativas, ou seja,
tanto no Senado Federal quanto na Câmara dos Deputados.

58 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta
na mesma sessão legislativa.

Julgue os itens a seguir, acerca das licitações.

59 É obrigatória a admissão da adjudicação por item, e não, por
preço global, nos editais das licitações para a contratação de
obras, serviços, compras e alienações cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo ou a perda de economia de escala, tendo em vista
o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes
que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo
as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

60 Não cabe mandado de segurança contra ato praticado em
licitação promovida por sociedade de economia mista ou por
empresa pública.

61 A Lei n.º 8.666/1993 exige, para a demonstração da
habilitação jurídica de sociedade empresária, a apresentação
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado.

Determinado município deu início a procedimento
licitatório. No edital, se exigia a apresentação de certidão
negativa de concordata ou falência das empresas concorrentes.
A empresa Beta, habilitante, atravessava concordata e recorreu ao
Poder Judiciário para não apresentar a certidão, alegando
violação ao princípio da legalidade.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item abaixo,
segundo a Lei n.º 8.666/1993.

62 Não pode o poder público, para qualquer habilitação em
licitação, exigir documentação sobre a qualificação
econômico-financeira de empresa habilitante, com o objetivo
de buscar melhor esclarecimento sobre a capacidade
financeira dessa empresa de honrar os compromissos que
poderão advir da habilitação.

A respeito dos negócios jurídicos, das obrigações e dos contratos,
julgue os itens a seguir.

63 A garantia da evicção independe de cláusula expressa,
operando de pleno direito, uma vez que é conseqüência do
direito transferido. Assim, aquele que transfere
onerosamente o domínio, a posse ou o uso se obriga
automaticamente a indenizar o adquirente que vier a sofrer
prejuízo com a perda desse domínio, dessa posse ou desse
uso.

64 O negócio jurídico concluído pelo representante legal,
quando houver conflito de interesses entre este e o
representado, é anulável se o terceiro com o qual o
representante celebrou o negócio tenha, ou possa ter,
conhecimento de tal conflito, o que caracterizaria a sua
má-fé.

65 Tratando-se de obrigações alternativas, o devedor somente
se libera prestando a coisa devida, pois o objeto, embora
inicialmente plúrimo e indeterminado, após a escolha, é
individualizado e certo, não se podendo obrigar o credor a
receber coisa diversa.
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Quanto ao direito das coisas, julgue os itens que se seguem.

66 O direito de retenção, seja por acessões, seja por benfeitorias

necessárias, úteis ou voluptuárias, é prerrogativa de quem é

possuidor de algum bem imóvel. Exige-se para sua

configuração, e, em conseqüência, para o reconhecimento do

direito à indenização, a coexistência da posse e a prova da

propriedade dos bens a serem indenizados.

67 A sentença que reconhece a aquisição originária do direito

de superfície por usucapião não concede a propriedade, mas

tão-somente o direito limitado de construir ou de plantar.

68 Se a unidade condominial, mesmo que hipotecada a uma

instituição financeira, for adquirida judicialmente, por

arrematação, o adquirente do imóvel responderá pelas

despesas do condomínio e outros encargos a partir da efetiva

posse do bem adquirido. Por isso, do produto da venda a ser

entregue ao exeqüente serão deduzidas as despesas

condominiais em atraso.

No que concerne à sentença proferida no processo civil, julgue os

itens subseqüentes.

69 Como o julgador não se encontra adstrito a decidir de acordo

com os fundamentos legais apontados nos autos, não há

decisão extra petita quando o juiz examina o pedido e aplica

o direito de acordo com normas jurídicas diferentes das

apontadas nos autos. Essa liberdade conferida ao julgador

também deve compatibilizar-se com o princípio do

contraditório.

70 Os motivos de fato e de direito contidos na sentença, bem

como a verdade desses fatos estabelecida como motivação

ou fundamentação, com base no que o juiz decide o pedido,

proferindo um comando que deve ser obedecido pelos

litigantes, tornam-se indiscutíveis e fazem coisa julgada

material.

Julgue o item abaixo, acerca da ação cautelar.

71 A ação cautelar preparatória não será dependente da ação

principal quando a pretensão nela deduzida tiver natureza

satisfativa. Nesse caso, a decisão proferida faz coisa julgada

material e pode ser executada isoladamente da sentença

proferida na ação principal.

Com relação a petição inicial, julgue o próximo item.

72 Se o juiz não indeferir a petição inicial ao proferir o

despacho liminar, ficam sanadas todas as irregularidades

existentes no processo, em razão da preclusão.

Acerca de direito do trabalho e de direito processual do trabalho,
julgue os itens a seguir.

73 Conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho
(TST), o apontador de jogo do bicho, por exercer uma
atividade ilícita, não possui direito ao reconhecimento do
vínculo de emprego.

74 A jornada de trabalho dos empregados em agências
bancárias é de 6 horas contínuas nos dias úteis, com exceção
dos sábados, o que perfaz um total de 30 horas semanais.

75 Em um processo trabalhista, não pode ser ouvida uma
testemunha que estiver litigando contra o mesmo
empregador em outro processo, já que, pelo manifesto
interesse na causa, fica caracterizada a sua suspeição.

76 O recurso adesivo está previsto somente no Código de
Processo Civil e, por isso, é incompatível com o processo do
trabalho, já que não existe nenhuma previsão desse recurso
na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

77 A gratificação por tempo de serviço não pode ser
considerada para o cálculo das horas extras de trabalho do
bancário.

78 Das decisões proferidas pelo tribunal regional do trabalho
(TRT) em mandados de segurança, cabe recurso ordinário ao
TST, no prazo de 8 dias.

79 De acordo com entendimento do TST, o recurso apresentado
antes da publicação do acórdão é considerado intempestivo.

No que se refere ao direito financeiro e econômico, julgue os
itens que se seguem.

80 Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela
reforma agrária devem receber os títulos de domínio ou de
concessão de uso, ficando impedidos de negociá-los pelo
prazo de 10 anos.

81 Se determinada gleba de terra usada para o cultivo da
maconha for desapropriada para assentamento de colonos, o
Estado fica obrigado a indenizar o proprietário da terra.

82 Uma dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção
relativa (juris tantum) de certeza e liquidez.

Considerando que, em razão de obra pública levada a efeito pela
União, no valor de R$ 2.000.000,00, haja a valorização de
imóveis localizados em adjacências, julgue os itens seguintes,
acerca do Sistema Tributário Nacional (STN).

83 A União não poderá instituir contribuição de melhoria em
razão da valorização imobiliária decorrente da obra pública,
haja vista que apenas os municípios têm competência para
instituir o referido tributo.

84 Na hipótese em apreço, o limite total da contribuição de
melhoria deve ser a importância de R$ 2.000.000,00.

Tendo como referência inicial a hipótese de que, na iminência de
guerra externa, a União pretenda instituir imposto extraordinário
sobre a propriedade de veículos automotores, julgue os itens
seguintes, que versam sobre o STN.

85 O imposto extraordinário deve ser instituído por lei
complementar.

86 O imposto extraordinário não pode versar sobre a
propriedade de veículos automotores, sob pena de invasão da
competência tributária dos estados e do Distrito Federal.

87 O imposto extraordinário poderá ser cobrado no mesmo
exercício financeiro em que for publicada a lei que o
instituir.
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Considere que o estado do Mato Grosso tenha modificado a base
de cálculo do imposto sobre a propriedade de veículos
automotores (IPVA) no dia 22 de dezembro, tornando-o mais
oneroso. Nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
acerca da legislação tributária.

88 A modificação da base de cálculo equipara-se à majoração
do IPVA.

89 É lícita a cobrança do novo valor do IPVA a partir do
primeiro dia do exercício financeiro seguinte.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética acerca da disciplina jurídica da obrigação tributária,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

90 Leonardo e Ana são casados e proprietários de apartamento
localizado em certo município paulista. Leonardo é servidor
público federal, com renda mensal de R$ 7.000,00, e Ana
está desempregada. O casal encontra-se em débito quanto ao
pagamento do imposto sobre a propriedade predial e
territorial urbana (IPTU). Nessa situação, a fazenda pública
municipal somente poderá promover ação de execução fiscal
contra Leonardo.

91 Clóvis faleceu quando estava em débito quanto ao
pagamento do imposto sobre a propriedade territorial rural
(ITR) e do imposto sobre serviços (ISS). Nessa situação, o
espólio será pessoalmente responsável pelos tributos devidos
por Clóvis até a data da abertura da sucessão.

Com referência à disciplina jurídica do crédito tributário, cada
um dos itens subseqüentes apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

92 A Mercearia Comércio de Alimentos Ltda. é contribuinte
do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS),
mas tem recolhido o referido imposto a menor e não tem
emitido notas fiscais relativas a vendas de mercadorias
efetivamente realizadas, com o objetivo de reduzir o
recolhimento do ICMS. Nessa situação, a Mercearia
Comércio de Alimentos Ltda. pratica crime contra a ordem
tributária ao não emitir notas fiscais relativas a vendas de
mercadorias efetivamente realizadas.

93 Em fevereiro de 2007, a alíquota do ICMS para determinado
produto era de 2%. Em março, foi publicada nova lei que
majorou a sua alíquota para 3% e, em abril, foi levado a
efeito o lançamento do tributo. Nessa situação,
considerando-se o fato gerador ocorrido em fevereiro, o
lançamento do ICMS levado a efeito em abril deverá
observar a alíquota de 3%.

Considerando que o estado de Goiás pretenda conceder moratória
em caráter geral relativa ao pagamento do imposto sobre serviços
(ISS) a contribuintes com domicílio fiscal em certo município,
julgue os itens seguintes à luz da disciplina normativa do crédito
tributário.

94 O estado de Goiás não tem competência para conceder
moratória relativa a tributo de competência municipal.

95 A possibilidade de parcelamento do crédito tributário
constitui concessão de moratória.

A Ferreiro Comércio de Ferragens Ltda. foi autuada pela

autoridade fazendária estadual, dando ensejo a processo

administrativo tributário, em razão do não recolhimento de

tributos. Por essa razão, os diretores da mencionada pessoa

jurídica decidiram promover denúncia, buscando o benefício do

instituto da denúncia espontânea.

Tendo como referência inicial a situação apresentada e

considerando as normas atinentes à administração tributária,

julgue os itens que se seguem.

96 Conforme legislação em vigor, os livros obrigatórios de

escrituração comercial e fiscal da Ferreiro Comércio de

Ferragens Ltda. devem ser conservados por, pelo menos,

vinte anos, a contar do lançamento dos respectivos créditos

tributários.

97 A denúncia levada a efeito pela Ferreiro Comércio de

Ferragens Ltda. não é considerada espontânea.

Júlia adquiriu de Poliana um aparelho televisor pela

quantia de R$ 400,00. A dívida ainda não foi quitada porque Júlia

não dispõe do montante necessário para fazê-lo. Como Camila

deve R$ 400,00 a Júlia, que pegou emprestado há cerca de

um ano, a credora sacou letra de câmbio para que Camila

efetuasse o pagamento dos R$ 400,00 a Poliana.

Tendo como referência inicial a situação hipotética acima, julgue

os itens seguintes, a respeito das normas atinentes aos títulos de

crédito.

98 Ao confeccionar a letra de câmbio, é imprescindível que

Júlia faça constar o nome de Poliana, pois não se admite que

o referido título de crédito seja sacado ao portador.

99 A ausência da data em que a letra de câmbio deve ser paga

descaracteriza o documento como título de crédito.

100 Camila se obriga a pagar a letra de câmbio emitida por Júlia

pelo simples fato da emissão do título de crédito.

101 Se Júlia for analfabeta e não puder confeccionar a letra de

câmbio, será lícita a prática do ato cambial por procurador

nomeado por instrumento público e com poderes especiais.

Em decorrência de contrato de prestação de serviços,

Cléber se comprometeu a pagar a Soraia a importância de

R$ 850,00, emitindo, para tanto, nota promissória a certo termo

da vista. Posteriormente, a nota promissória foi avalizada por

Luana.

Considerando a situação hipotética acima e as normas atinentes

aos títulos de crédito, julgue os itens subseqüentes.

102 Soraia deverá apresentar a nota promissória a Cléber no

prazo de um ano, a contar da data do saque do referido título

de crédito.

103 É lícito que Luana avalize apenas metade do valor da dívida.
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Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética quanto ao regime jurídico dos títulos de crédito,
seguida de uma assertiva a ser julgada.

104 Válter efetuou contrato de compra e venda de
eletrodoméstico com Moacir, no valor de R$ 360,00. Ao
efetuar o pagamento, Válter emitiu um cheque, escrevendo,
no campo de indicação da quantia em algarismos,
R$ 370,00, mas indicando corretamente o valor por extenso.
Nessa situação, caso haja qualquer divergência, prevalecerá
o valor de trezentos e sessenta reais.

105 A Mila Indústria de Laticínios S.A. contraiu financiamento
com certa instituição financeira, razão pela qual foi emitida
uma cédula de crédito industrial. Nessa situação, a dívida da
Mila Indústria de Laticínios S.A., consubstanciada na cédula
de crédito industrial, não poderá sofrer qualquer
amortização.

A Consultoria JM Imobiliária Ltda. adquiriu da Nobre
Indústria de Móveis Ltda. algumas cadeiras giratórias para
acomodar cinco novos empregados no escritório da matriz.

Considerando a situação apresentada e as normas de direito do
consumidor, julgue os itens seguintes.

106 A relação jurídica entre a Consultoria JM Imobiliária Ltda.
e a Nobre Indústria de Móveis Ltda. não pode ser
considerada relação de consumo.

107 Conforme disposição legal, apenas pessoas físicas se inserem
no conceito de consumidor.

Com relação ao direito do consumidor, julgue os itens que se
seguem.

108 Se um produto de beleza adquirido por uma consumidora lhe
causar danos à pele ela poderá propor ação de reparação de
danos, em seu domicílio, contra o fornecedor do produto,
ainda que o domicílio do fornecedor seja outro.

109 Considere que várias pessoas tenham adquirido automóveis
de certo fabricante e, após poucos quilômetros de uso, os
veículos apresentaram defeitos que os tornaram impróprios
para o uso, causando danos patrimoniais aos compradores.
Nesse caso, o Ministério Público é parte legítima para
ajuizar ação em defesa desses consumidores.

O item abaixo apresenta uma situação hipotética acerca do direito
empresarial, seguida de uma assertiva a ser julgada.

110 Duas advogadas, Ana e Letícia, decidiram constituir
sociedade de advogados. Assim, alugaram uma sala e
contrataram um estagiário. Nessa situação, a sociedade
formada por Ana e Letícia constitui uma sociedade
empresária.

Dênis e Ildeu constituíram pequeno empreendimento
cujo objeto é a restauração de pneus para caminhões. Compraram
máquinas e matéria-prima, mas não confeccionaram o contrato
social da sociedade.

Acerca dessa situação hipotética e das normas de direito
societário, julgue os itens que se seguem.

111 Os bens da sociedade caracterizam-se como patrimônio
especial, do qual Dênis e Ildeu são titulares em comum.

112 Dênis e Ildeu respondem solidária e ilimitadamente pelas
obrigações sociais da sociedade.

Em assembléia, os sócios de certa distribuidora de

bebidas, localizada em Porto Alegre – RS, decidiram promover

modificações no contrato social da referida sociedade e instituir

filial em São Paulo – SP.

Tendo como referência inicial a situação hipotética apresentada

e considerando as normas de direito societário, julgue os itens

subseqüentes.

113 A modificação no contrato social da distribuidora de

bebidas, que tenha por objeto a participação de cada sócio

nos lucros, depende do consentimento de todos os sócios.

114 A distribuidora de bebidas deverá inscrever sua filial no

registro civil das pessoas jurídicas do estado de São Paulo

com a prova da inscrição originária.

Leonardo firmou contrato de arrendamento do

estabelecimento empresarial do Restaurante Boa Mesa Ltda., do

qual é gerente.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens,

acerca das normas de direito societário.

115 O contrato de arrendamento produz efeitos contra terceiros

desde o momento em que é devidamente formalizado.

116 O nome empresarial Restaurante Boa Mesa Ltda. representa

uma firma.

117 Por expressa disposição legal, Leonardo não poderá estar em

juízo em nome do Restaurante Boa Mesa Ltda.

Uma sociedade cooperativa constituída por donas de

casa, que tem por objeto a produção de bolsas de praia, tem

lançado mão de meios ilegais para realizar pagamentos a

credores.

A propósito dessa situação hipotética, julgue o item abaixo à luz

do direito falimentar.

118 Na hipótese considerada, é lícito que o juízo competente

decrete a falência da sociedade cooperativa, desde que haja

petição devidamente fundamentada de qualquer credor.

Bonifácio e Cícero são sócios com responsabilidade

ilimitada de uma concessionária de automóveis que, em razão de

ter procedido à liquidação precipitada de seus ativos, teve

requerida e decretada sua falência.

Considerando a situação hipotética apresentada, julgue os itens

seguintes, acerca do direito falimentar.

119 A decisão que decretou a falência da concessionária acarreta

a falência de Bonifácio e Cícero.

120 Na fase de quitação dos débitos da concessionária falida, os

créditos com garantia real terão preferência sobre quaisquer

outros.
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